
2) A recorrente é condenada nas despesas.

(1) JO C 274 de 9.11.2002.

ACÓRDÃO DO TRIBUNAL DE PRIMEIRA INSTÂNCIA

de 13 de Abril de 2005

no processo T-353/02, Duarte y Beltrán contra Instituto de
Harmonização do Mercado Interno (marcas, desenhos e

modelos) (IHMI) (1)

(Marca comunitária — Processo de oposição — Pedido de
marca comunitária nominativa INTEA — Marcas nomina-
tivas nacionais anteriores INTESA — Recusa de registo —
Motivo relativo de recusa — Artigo 8.o, n.o 1, alínea b), do

Regulamento (CE) n.o 40/94)

(2005/C 155/25)

(Língua do processo: espanhol)

No processo T-353/02, Duarte y Beltrán, SA, com sede em
Santander (Espanha), representada inicialmente por N. Moya
Fernández, e depois por J. Calderón Chavero e T. Villate
Consonni, advogados, contra Instituto de Harmonização do
Mercado Interno (marcas, desenhos e modelos) (IHMI) (agentes:
G. Schneider e P. Jurado Montejano), sendo a outra parte no
processo na Câmara de Recurso do IHMI, Mirato SpA, com
sede em Novare (Itália), que tem por objecto um recurso da
decisão da Segunda Câmara de Recurso do IHMI, de 6 de
Agosto de 2002 (R 407/2001-2), relativa a um processo de
oposição entre Duarte y Beltrán, SA, e Mirato SpA, o Tribunal
(Segunda Secção), composto por J. Pirrung, presidente, N. J.
Forwood e I. Pelikánová, juízes; secretário: B. Pastor, secretária
adjunta, proferiu, em 13 de Abril de 2005, um acórdão cuja
parte decisória é a seguinte:

1) É negado provimento ao recurso.

2) A recorrente é condenada nas despesas.

(1) JO C 44 de 22.2.2003

ACÓRDÃO DO TRIBUNAL DE PRIMEIRA INSTÂNCIA

de 19 de Abril de 2005

nos processos apensos T-380/02 e T-128/03, Success-
-Marketing Unternehmensberatungsgesellschaft mbH
contra Instituto de Harmonização do Mercado Interno

(marcas, desenhos e modelos) (IHMI) (1)

(Marca comunitária — Pedido de restitutio in integrum —
Condições de notificação das decisões e comunicações do IHMI

— Transmissão por telecópia)

(2005/C 155/26)

(Língua do processo: alemão)

Nos processos apensos T-380/02 e T-128/03, Success-Marke-
ting Unternehmensberatungsgesellschaft mbH, com sede em
Linz (Áustria), representada por G. Secklehner e C. Ofner,
avocats, com domicílio escolhido no Luxemburgo, Instituto de
Harmonização do Mercado Interno (marcas, desenhos e
modelos) (IHMI), (agentes: J. Weberndörfer e G. Schneider),
sendo a outra parte no processo na Câmara de Recurso do
IHMI e interveniente no Tribunal de Primeira Instância no
processo T-128/03, Chipita International SA, com sede em
Atenas (Grécia), representada por P. Hoffmann, avocat, que tem
por objecto um pedido de anulação da decisão da Primeira
Câmara de Recurso do IHMI de 26 de Setembro de 2002
(processo R/26/2001-1) que indeferiu o pedido de restitutio in
integrum da recorrente e ainda da decisão de 13 de Fevereiro de
2003 e/ou da decisão de 13 de Março de 2003 da Primeira
Câmara de Recurso do IHMI (processo R 124/2000-1), relativas
a um processo de oposição entre a Success-Marketing Unter-
nehmensberatungsgesellschaft mbH e a Chipita International
SA, o Tribunal (Quinta Secção), composto por: M. Vilaras,
presidente, M. E. Martins Ribeiro e K. Jürimäe, juízes; secretário:
I. Natsinas, administrador, proferiu em 19 de Abril de 2005
um acórdão cuja parte decisória é a seguinte:

1) É negado provimento aos recursos.

2) A recorrente é condenada a suportar as suas próprias despesas
bem como as do Instituto de Harmonização do Mercado Interno
(marcas, desenhos e modelos) (IHMI).
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3) A Chipita International SA é condenada a suportar as suas
próprias despesas.

(1) JO C 101, de 26.4.2003.

ACÓRDÃO DO TRIBUNAL DE PRIMEIRA INSTÂNCIA

de 13 de Abril de 2005

no processo T-2/03, Verein für Konsumenteninformation
contra Comissão das Comunidades Europeias (1)

(Acesso aos documentos — Regulamento (CE) n.o 1049/2001
— Pedido respeitante a um elevado número de documentos —
Recusa total de acesso — Obrigação de proceder a um exame

concreto e individual — Excepções)

(2005/C 155/27)

(Língua do processo: alemão)

No processo T-2/03, Verein für Konsumenteninformation, com
sede em Viena (Áustria), representado por A. Klauser, advo-
gado, contra Comissão das Comunidades Europeias (agentes: S.
Rating e P. Aalto, com domicílio escolhido no Luxemburgo),
apoiada por Bank für Arbeit und Wirtschaft AG, com sede em
Viena, representado por H.-J. Niemeyer, advogado, com domi-
cílio escolhido no Luxemburgo, e por ÖsterreichischeVolks-
banken AG, com sede em Viena, e Niederösterreichische
Landesbank-Hypothekenbank AG, com sede em Sankt Pölten
(Áustria), representados por R. Roniger, A. Ablasser e W.
Hemetsberger, advogados, que tem por objecto um pedido de
anulação da decisão da Comissão de 18 de Dezembro de 2002,
D (2002) 330472, relativa a um pedido de acesso aos docu-
mentos administrativos no processo COMP/36.571/D-1, Bancos
austríacos — «club Lombard», o Tribunal de Primeira Instância
(Primeira Secção alargada), composto por: B. Vesterdorf, presi-
dente, M. Jaeger, P. Mengozzi, M. E. Martins Ribeiro e I.
Labucka, juízes, secretário: H. Jung, proferiu em 13 de Abril de
2005 um acórdão cuja parte decisória é a seguinte:

1) A Decisão D(2002) 330472 relativa a um pedido de acesso aos
documentos administrativos no processo COMP/36.571/D-1,
Bancos austríacos — «club Lombard», é anulada.

2) A Comissão é condenada nas despesas.

3) Cada um dos intervenientes suportará as suas próprias despesas.

(1) JO C 55 de 8.3.2003.

ACÓRDÃO DO TRIBUNAL DE PRIMEIRA INSTÂNCIA

de 21 de Abril de 2005

no processo T-28/03, Holcim (Deutschland) AG contra
Comissão das Comunidades Europeias (1)

(«Artigo 85.o do Tratado CE (actual artigo 81.o CE) —
Execução de um acórdão do Tribunal de Primeira Instância
— Reembolso de despesas com garantia bancária — Respon-

sabilidade extracontratual da Comunidade»)

(2005/C 155/28)

(Língua do processo: alemão)

No processo T-28/03, Holcim (Deutschland) AG, anteriormente
Alsen AG, com sede em Hamburgo (Alemanha), representada
inicialmente por F. Wiemer e K. Moosecker, de seguida por
Wiemer, P. Niggemann e B. Menkhaus, advogados, contra
Comissão das Comunidades Europeias (agentes: R. Lyal e W.
Mölls, com domicílio escolhido no Luxemburgo), que tem por
objecto uma acção de indemnização que visa obter o reem-
bolso das despesas com a garantia bancária efectuadas pela
demandante na sequência de uma coima fixada pela Decisão
94/815/CE da Comissão, de 30 de Novembro de 1994, relativa
a um processo de aplicação do artigo 85.o do Tratado CE
(Processo IV/33.126 e 33.322 — Cimento) (JO L 343, p. 1),
anulada pelo acórdão do Tribunal de Primeira Instância de 15
de Março de 2000, Cimenteries CBR e o./Comissão, dito
«Cimento» (T-25/95, T-26/95, T-30/95 a T-32/95, T-34/95 a T-
-39/95, T-42/95 a T-46/95, T-48/95, T-50/95 a T-65/95, T-68/
/95 a T-71/95, T-87/95, T-88/95, T-103/95 e T-104/95,
Colect., p. II-491), o Tribunal de Primeira Instância (Terceira
Secção), composto por: J. Azizi, presidente, Jaeger e F.
Dehousse, juízes, secretário: H. Jung, proferiu em 21 de Abril
de 2005 um acórdão cuja parte decisória é a seguinte:

1) A acção, na parte que se baseia no artigo 233.o CE, é considerada
inadmissível.

2) O pedido subsidiário, de que a acção seja interpretada, na parte
em que se baseia no artigo 233.o CE, como um recurso de
anulação ou como uma acção por omissão, é julgado inadmissível.
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